
SUBCOMITÊ DE PLANEJAMENTO EM GESTÃO DE PESSOAS

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA

Data: 04.04.2023

Local: Gabinete da Desa Denise Pacheco - encontro preliminar. Telepresencial com

demais integrantes, por meio de trocas de mensagens (e-mails).

Presenças: Desembargadora Denise Pacheco, indicada pelo Tribunal;

Juiz Marcelo Bergmann Henstchke, escolhido pelo Tribunal a partir da lista de

inscritos aberta a todos os interessados;

Juiz Adriano Santos Wilhelms, eleito pelos magistrados de primeiro grau;

Servidora Maria Augusta Kinnemann, indicada pelo Tribunal;

Servidor Christiano Augusto Seckler de Oliveira, escolhido pelo Tribunal

através de lista de inscritos;

Servidor Aldo da Silva Jardim, suplente da servidora Maria Augusta Kinnemann;

Servidora MARIANA TONIN, escolhida pelo Tribunal através de lista de inscritos -

suplente.

Secretária: Maria Augusta Kinnemann

Pauta: 1) Plano Intraorganizacional da Área Temática Gestão de Pessoas.

Aos quatro dias do mês de abril de dois mil e vinte e três, ao longo do dia, ocorreu a terceira

reunião, na modalidade remota, do SubComitê de Planejamento de Gestão de Pessoas, criado a

partir da transformação do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas, com as participações

acima nominadas. A pauta foi inicialmente apresentada, em reunião presencial ocorrida em

31-03-2023, à Desembargadora Denise Pacheco, que autorizou a realização desta reunião, para

deliberação acerca da minuta do Plano Intraorganizacional do TRT4 - Tema: Gestão de Pessoas

- Período 2022-2026. O documento foi, então, apresentado a este colegiado nos seguintes

termos:

A Resolução CSJT 259/2020, que aprovou o modelo de gestão estratégica da Justiça do Trabalho,

prevê a elaboração de plano intraorganizacional para o tema de gestão de pessoas, entre outros.

O Plano Intraorganizacional da Justiça do Trabalho foi aprovado pelo Ato CSJT 84/2022, a partir

do qual, alinhado ao Plano Estratégico Institucional do TRT4, a Segesp elaborou o seu Plano,

focado no objetivo estratégico de "Incrementar modelo de Gestão de Pessoas".

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/168294/2020_res0259_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/202135/2022_ato0084_csjt_rep02.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://www.trt4.jus.br/portais/media/1476718/PEI%20revisado%202022%20-%20Anexos%20I%20e%20II.pdf
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Considerando que é atribuição do SubComitê de Planejamento em Gestão de Pessoas "propor e

coordenar plano estratégico local de gestão de pessoas, alinhado aos objetivos institucionais e às

diretrizes da Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Poder Judiciário", conforme

disposto no inciso I do art. 9ª da Portaria TRT4 4998/2022, que instituiu o colegiado, submete-se,

a versão final, já revisada pela Diretoria-Geral e pela Secretaria de Governança e Gestão

Estratégica - SeGGE, do Plano Intraorganizacional do TRT4 - Período 2022-2026 - Tema: Gestão

de Pessoas (anexo).

Oportuno referir que, para a elaboração do plano, foram consideradas a Política de Gestão de

Pessoas do TRT4 e o questionário que apura o Índice Integrado de Governança e Gestão, do

TCU - iGG/TCU.

Prazo: 03-04-2023. Decorrido o prazo sem manifestação, o documento será considerado

validado.

Esclarecimento: nas páginas 12 e 13 do Plano, são indicadas iniciativas cujas metas foram cumpridas em 2022,

apesar do documento estar sendo finalizado e submetido somente agora.

Ocorre que a Segesp, mesmo antes da normatização do CSJT acerca do desdobramento da estratégia

institucional em alguns temas (planos intraorganizacionais), já possuía iniciativas e projetos estratégicos

relacionados à gestão de pessoas, acompanhados pela SeGGE (à época, AGE).

Assim, em 2022, quando do início da elaboração do documento ora apresentado, considerando que o período do

Plano Intraorganizacional refere-se a 2022-2026, foram indicadas, também, iniciativas que se encontravam em

andamento, estando, algumas, com metas já cumpridas. Salienta-se que, tecnicamente, não é possível referir no

próprio plano que uma determinada iniciativa já teve sua meta atingida, pois este acompanhamento é feito por

meio de um Relatório de Monitoramento, conforme esclarecido pela SeGGE.

Este aparente 'descompasso' - documento elaborado e publicado em um ano com iniciativas/projetos de período

anterior - é usual, em termos de planejamento estratégico do Poder Judiciário.

Uma vez validado por este SubComitê, a SeGGE autuará processo administrativo para submeter

à Presidência o Plano Intraorganizacional.

Item 1 da Pauta - Plano Intraorganizacional da Área Temática Gestão de Pessoas: o

documento submetido por e-mail foi aprovado pelo colegiado, da forma como segue:

https://www.trt4.jus.br/portais/media/1474524/4998%20-%20Subcomit%C3%AA%20de%20Planejamento%20em%20Gest%C3%A3o%20de%20Pessoas.pdf
https://www.trt4.jus.br/portais/documento-ato/1061882/3577.pdf
https://www.trt4.jus.br/portais/documento-ato/1061882/3577.pdf
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/levantamento-de-governanca.htm
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A próxima reunião ocorrerá por demanda, considerando que 1) as atribuições principais

deste colegiado se referem à coordenação e acompanhamento do Plano ora acolhido, que

ainda depende de aprovação pela Administração.


